[image: image1.wmf]































   ENTRE  NÓS





                                     ANO I   NÚMERO 9





           Setembro 2003





                                     Editorial











Lamentamos informar que as FEUSAÇORES, através do Escritório de Pessoal Civil (EPC), está a preparar uma proposta para pagamento dos retroactivos do trabalho suplementar em dia de descanso semanal ou complementar de 45% apenas, e não os 100% a que os colegas têm direito, contemplando somente os funcionários que se queixaram à Comissão Laboral.  Apelamos aos funcionários que venham a ser contactados pelo EPC para que não assinem esta proposta, por ser injusta e não retribuir os 100% a que todos os funcionários que entregaram a documentação nas Finanças Americanas, a pedido da sra. Comandante Judith Fedder, têm direito.  Manteremos a nossa queixa, que elevaremos à Comissão Bilateral, se for necessário.


Na mesma linha de pensamento, uma vez mais, a Força Aérea dos Estados Unidos da América, através do Pentágono, mostrou a consideração que tem pelos trabalhadores da Base das Lajes. Tal como no ano passado, e uma vez que lhes deu mais jeito assim, aplicaram um aumento salarial a seu bel-prazer, à revelia do que está estabelecido no Acordo Laboral ou Regulamento de Trabalho. O Acordo diz que os aumentos salariais são baseados no inquérito salarial realizado na Ilha Terceira, depois de se encontrar e aplicar a média ponderada do mesmo inquérito salarial. O ano passado, e porque o resultado do inquérito salarial foi superior ao que se esperava, aplicaram o “appropriation’s act”.  Este ano, e uma vez mais porque lhes deu mais jeito, deram-nos um aumento de 2,89% quando na realidade deveríamos ter tido um aumento de 4.02% (média simples da média ponderada). Há que definir realmente os parâmetros dos aumentos salariais para os trabalhadores da Base das Lajes. Não nos podemos dar ao luxo de navegar ao sabor da onda, ou seja, uma vez é o “appropriation’s act”, outra é o que mais convier ao Pentágono. 


Só vemos uma solução para este problema que se arrasta, que é enviar o processo para o tribunal de Angra. O tribunal deve decidir se temos ou não razão. No caso do tribunal de Angra chegar à conclusão que os trabalhadores da Base das Lajes não têm razão, resta-nos prosseguir com o processo até ao tribunal Europeu. Há que chamar a atenção para os atropelos à lei por parte da Força Aérea dos Estados Unidos (com o consentimento do Governo Português). Infelizmente, estamos sozinhos nesse processo. Nem temos o apoio do Governo Regional dos Açores, nem do Governo da República. 


Precisamos estar unidos. Precisamos tomar medidas no sentido de se acabar com estes atropelos à lei Portuguesa e ao Acordo Laboral. Temos que nos juntar ao Comando da Zona Aérea dos Açores, que felizmente está do nosso lado, e prosseguir no sentido de sermos vistos, não somente como mais “uns” contribuintes para os cofres do Estado, mas sim uma força que faz movimentar a economia da Ilha Terceira em particular, e os Açores em geral. 


Assim, estamos a planear medidas de acção num futuro muito próximo. Esperamos que todos os trabalhadores da Base das Lajes se juntem a nós nesta caminhada difícil, mas possível, para que possamos resolver e definir o futuro dos trabalhadores da Base das Lajes. Contamos convosco!
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Reunião com o Dr. Rui Pestana








 Devido ao período de férias para o mês de Agosto, a reunião com o representante do Governo Regional, Dr. Rui Pestana, não se efectuou. 
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Reunião com as FEUSAÇORES 





Reunião com a senhora Comandante Coronel Barbara Jacobi no dia 21 Julho 2003








A CRT  apresentou os seguintes assuntos:





1. Saber qual foi o resultado da inspecção do USAFE.





- Fomos informados pela Sra. Comandante Jacobi que, segundo a inspecção efectuada pelo USAFE à Base das Lajes com o propósito de avaliar o número de efectivos, a mesma chegou à conclusão que nesta fase não está prevista a redução de nenhum posto de trabalho de civis Portugueses ao serviço das FEUSAÇORES.





2. Saber o resultado do inquérito/aumento salarial.





	- Naquela data a Sra. Comandante não tinha dados para nos fornecer, porque ainda estava em negociações com o Sr. Major General sobre o aumento salarial para o corrente ano.





3. Saber a possibilidade dos funcionários Portugueses ao serviço das FEUSAÇORES usufruírem das aulas para deixar de fumar.





- A Sra. Comandante diz que os funcionários Portugueses ao serviço das FEUSAÇORES podem usufruir das aulas, fora do horário de serviço, mas não consegue no entanto fornecer as compressas de nicotina (patches), ou mesmo qualquer tipo de medicação aconselhada para ajudar a deixar de fumar, terão então que contactar o seu médico de família para esse fim.  São 6 aulas, com duração de uma hora cada, com sessões, uma de manhã e outra por volta das 6 horas da tarde.  Para mais esclarecimentos devem contactar a secção do Hospital Americano (Hawc), pelo telefone 2-3889. 	











Reunião com a Senhora Comandante Coronel Barbara Jacobi no dia 19 Setembro 2003





Protesto da CRT em relação ao modo unilateral como as FEUSAÇORES calcularam o aumento salarial deste ano.





A Sra. Coronel Jacobi compreendeu a nossa posição, lamentando o nosso descontentamento, mas lembrou-nos que o apuramento destes resultados e atribuição dos mesmos é feita a nível superior, não podendo ela própria alterar esse resultado.  A Sra. Comandante compreendeu que, não existindo solução possível ao nosso nível que seria legítimo  a CRT elevar este problema à comissão Laboral.


      


      Informamos que a CRT irá queixar-se á comissão Laboral sobre este assunto.
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	Informamos os nossos colega que mudamos a sede da CRT para o edificio T-426 (abaixo da Messe). Tambem se informa que as  reuniões semanais  passaram a ser as Quartas Ferias, das 09 ás 12 horas. 


O numero de telefone mantem-se: 295-576709. 
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1 de Setembro  - Labor Day





      O dia do trabalho – Labor Day – foi criado em 1894, pelo presidente Cleveland, depois de muitas exigências de alguns líderes que lutavam pelos direitos dos muitos homens, mulheres e crianças que trabalhavam e viviam em duras e miseráveis condições nos EUA de finais do século XIX.  Peter McGuire foi um dos homens que mais lutou para que os trabalhadores americanos tivessem melhores regalias – dia de trabalho de oito horas, um trabalho fixo e um futuro nas suas profissões.  É-lhe atribuída a ideia de ter coordenado com várias cidades para que na primeira Segunda feira de Setembro houvesse um feriado para os trabalhadores.  A 5 de Setembro de 1882 teve lugar uma parada para o primeiro Labor Day na cidade de Nova Iorque empunhando cartazes que diziam “O Trabalho Cria Toda a Riqueza” e “Oito Horas Para o Trabalho, Oito Horas Para Descanso, Oito Horas Para Recriação!”  Depois houve picnics em toda a cidade.  Nos anos seguintes a ideia espalhou-se de uma costa à outra e todos os estados celebravam o Labor Day até que finalmente foi votado em congresso 
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     Um barco andava no mar com cem pessoas dentro.  Dez queriam que o barco fosse para Norte e noventa queriam que o barco rumasse a Sul.  Ganharam os primeiros e o barco foi para Norte porque era desejo daqueles dez... e o vento estava a favor.


A imagem não é da autora deste artigo, mas adequa-se perfeitamente às circunstâncias e acontecimentos que rodearam a batalha que ocorreu na Praia da Vitória a 11 de Agosto de 1829, que implantariam o espírito liberal em Portugal.  Na verdade tudo começou uma dúzia de anos antes quando várias pessoas foram executadas, sob a acusação de conspirarem contra a vida do então regente de Portugal.  Descontente como andava o povo com o abandono a que D. João VI votara Portugal, ao ir para o Brasil, a execução sumária dos alegados responsáveis da conspiração serviu como o empurrão final para convencer, que por meios pacíficos, não haveria alterações, que as rendas e contribuições continuariam a ir parar ao Brasil, que o comércio declinaria ainda mais e que o orçamento não recuperaria o equilíbrio.  Aproveitando-se de uma ida do regente de Portugal ao Brasil, o exército revoltou-se no Porto a 24 de Agosto de 1820, e formou uma Junta Provisional que organizou eleições para as Cortes, onde elegeu uma maioria burguesa de comerciantes e homens de Leis e exigiu o regresso de D. João VI a Portugal.  Este chegou a Lisboa no ano seguinte, depois de ter jurado as bases da futura Constituição.


O ponto mais fraco dos Liberais estava na sua falta de união.  Juristas e burocratas, que dominaram durante algum tempo, defendiam os princípios revolucionários das ideologias americana e francesa, exigiam Cortes eleitas por todos e queriam reformas profundas na administração pública.   Por seu lado, os militares que haviam feito a rebelião visavam objectivos muito mais moderados como a convocação das Cortes tradicionais com representação das três ordens (clero, nobreza e povo).  Concordavam todos em pôr fim à autonomia do Brasil e em regressar à antiga situação das relações de Portugal para com a sua ex-colónia.


A independência do Brasil (7 de Setembro de 1822) infligiu um golpe duro aos Liberais, que ganharam uma enorme impopularidade, pois muita gente dava-se conta de que um dos principiais objectivos da Revolução, o de trazer de novo o Brasil à condição de colónia, falhara.  Por outro lado a crise económica iniciada em 1817 acabara, o que fez com que a burguesia se tornasse mais prudente.  Muitas das inovações propostas pelos Liberais, chocavam com a resistência do povo que não as compreendia.  Nestas circunstâncias, foi relativamente fácil ao partido anti-liberal pegar em armas em Vila Franca de Xira e proclamar também a restauração do Absolutismo.  D. João VI, a quem não agradava um regresso ao passado, tentou um compromisso, prometendo uma Constituição modificada e melhorada que nunca chegou a concretizar-se, mas governando Portugal com um absolutismo moderado.  Quando morreu, D.Pedro imperador do Brazil, foi aclamado rei de Portugal, mas para evitar conflitos, abdicou da coroa a favor da filha Maria da Glória, de sete anos de idade, com a condição de ela casar com o tio, D. Miguel, líder da facção extremista do Absolutismo, a quem era confiada a regência do Reino.  Tentou assim continuar a política de compromisso, seguida pelo pai dando ainda a Portugal uma Constituição conservadora e um parlamento.  De certa maneira isto foi uma vitória para os Liberais.  Os Absolutistas davam-se conta de que para manterem as suas posições tinham que regressar ao odioso período constitucional.  Não tardaram a invocar toda a espécie de razões para provar que D. Pedro não tinha direito à coroa – visto que proclamara a independência do Brasil e traíra portanto Portugal – e que por isso não a podia transmitir a ninguém.  Logo, seu irmão, D. Miguel era o herdeiro legítimo do trono.  Apesar da oposição dos liberais e de algumas potências estrangeiras, como Inglaterra e França, conseguiu ser aclamado rei em 1828 conduzindo depois o país a uma violenta guerra civil devido ao seu regime despótico.


Os Liberais prepararam uma expedição que desembarcou nas praias da Terceira, em princípios de 1829.  Pessoal exilado e elementos locais organizaram um governo provisório em Angra e uma regência chefiada pelo marquês de Palmela.


D. Miguel então enviou uma esquadra de navios para tomar a ilha pela força e obrigar os seus habitantes a prestar-lhe vassalagem.


Em Agosto de 1829 pairava no ar aquele nervosismo que costuma anteceder os grandes momentos, afinal ninguém sabia onde nem quando iriam desembarcar as tropas absolutistas, que há semanas navegavam à volta da ilha; por isso os postos de guarda que estavam nos pontos mais frágeis à volta da ilha, nunca pareceriam demais.  Em S. Mateus alvoroçaram-se quando viram a esquadra com lanchas no mar, e o nervosismo aumentou ainda mais quando a chuva que caía fortemente se aliou à neblina para impedi-los de ver as manobras na baía. Mais tarde a esquadra foi vista na baía de Angra onde ficou algum tempo.  Tornou o ar a forrar-se de neblina e chuva.  Mas o palco da batalha seria a baía da Praia da Vitória onde estavam preparados, o forte do Espírito Santo abaixo da montanha do Facho e no extremo oposto o forte de Santa Catarina, no Cabo da Praia.  Pelo caminho ficavam o forte do Porto, o forte de S. João, o forte de S. Caetano e o forte de S. José.


Passava pouco das 11 horas da manhã quando pelo Cabo de Santa Catarina passaram os navios da esquadra de D. Miguel tendo fundeado pouco depois em frente ao forte do Porto, que não tardou muito a emitir o primeiro tiro de bala contra a esquadra que por sua vez respondeu.  O fogo que se seguiu de parte a parte foi feroz.  Enquanto isto acontecia comunicou-se com os outros postos da ilha para que dirigissem os seus homens para a Praia.


As forças fieis a D. Miguel tentaram o desembarque pelo lado do forte Espírito Santo que tinha sido abandonado pois era um ponto fraco por se encontrar muito baixo, mas os voluntários da rainha atacaram-nas tão decididamente que estes foram incapazes de proteger o desembarque do resto das tropas.  Como o fogo cruzado na praia era muito os soldados miguelistas começaram a subir a rocha que ficava atrás do mesmo forte.  Era uma tarefa impossível e fadada ao insucesso.  Enquanto subiam corriam o risco não só de caírem como de serem baleados pelos seus que atiravam do mar para defenderem o seu desembarque e caso chegassem ao topo eram esperados por 30 homens


Os Absolutistas tentaram em vão submeter a Terceira.  Foram os Liberais que devagar e sempre, conquistaram todas as outras ilhas dos Açores.  D. Pedro, abdicou da coroa do Brasil em favor do filho e assumiu o comando directo da causa liberal em Inglaterra e França.  Na Terceira em 1832 substituiu Palmela como regente e partiu para Portugal continental à frente dos Liberais, desembarcando perto do Porto e apanhando de surpresa as forças absolutistas que protegiam a cidade que bateram em retirada deixando os Liberais entrar no Porto.  A guerra civil no Continente iria durar dois anos, mas prevaleceria o espírito liberal em Portugal .





									                Fátima d’Oliveira





________________________________________________________


Imagem de satélite onde são visíveis os incêndios que deflagraram no país neste Verão.
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Reunião com o Sr. Major General Andrade do CZAA














   A CRT teve inúmeras reuniões com o Sr. Major General durante estes últimos dois meses, sobre vários assuntos nomeadamente o resultado do inquérito salarial e o aumento salarial.  Também nos queixámos em relação aos cidadãos civis americanos que estão a ocupar postos de trabalho de civis portugueses ilegalmente, nas secções do BX e do Comissário.


   


Gostaríamos de expressar publicamente o nosso agradecimento pelo empenhamento, defesa e dedicação que o Sr. Major General Jorge Andrade tem demonstrado em todas as situações que lhe temos apresentado.
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